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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  CONSIGNAÇÃO  EM
PAGAMENTO. PLANO DE SAÚDE.  PRETENSÃO
LIBERATÓRIA.  PAGAMENTO  EM  JUÍZO.
POSSIBILIDADE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
SUBLEVAÇÃO  DA  EMPRESA  DE  ASSSITÊNCIA
MÉDICA.  PREJUDICIAIS  DE  MÉRITO.
PRESCRIÇÃO  E  DECADÊNCIA.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  VINCULAR  O
ADIMPLEMENTO  DAS  MENSALIDADES  AOS
VALORES  REFERENTES  A  CO-PARTICIPAÇÃO.
MEIOS  LEGAIS  PARA  COBRANÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  A  pretensão  de  auferir  a  reparação  de  dano
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causado  por  falha  de  serviço,  como  ocorre  na
espécie, prescreve em cinco anos, caso a vítima que
tenha o conhecimento do dano e de sua autoria não
interponha a ação correlata.

- Não pode o credor se recursar, injustificadamente,
em  receber  o  pagamento,  proveniente  de  contrato
firmado entre as partes.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as prejudiciais e desprover o recurso.

Francinete Araújo ingressou com a vertente Ação de
Consignação em Pagamento, em face da UNIMED Campina Grande - Cooperativa
de Trabalho Médico, tencionando, em suma, a consignação da quantia de R$ 650,00
(seiscentos e cinquenta reais) referente as parcelas mensais do seu plano de saúde,
relativas  ao  período  de  junho/2011  a  maio  de  2012,  cujos  valores  a  suplicada,
injustificadamente, vem se recusando a receber e dar quitação, respectivamente.

Em linhas  gerais,  colhe-se  da petição  inicial  que a
autora  firmou  contrato  com  a  promovida  em  03/03/1997,  oportunidade  em  que
incluiu como sua dependente Inácia Cândido de Araújo, sua genitora, gerando uma
mensalidade de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais) por pessoa.

Necessitando  dos  serviços  médicos  hospitalares,  a
sua mãe precisou ficar internada no mês de março de 2011, contudo, apesar de terem
sido realizados os procedimentos solicitados, ela faleceu em 08/04/2011, conforme
certidão de óbito, fl. 20. Após o óbito, o plano de saúde começou a enviar cobranças
referentes a procedimentos, os quais, segundo alega, não foram por ele autorizados,
gerando assim uma dívida num montante aproximado de R$ 20.000,00 (vinte mil
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reais). 

Na  tentativa  de  resolver  o  impasse,  a  autora
procurou várias vezes a administradora do plano de saúde, porém, não obteve êxito. 

Por  último,  afirma  que  a  empresa  “promovida
suspendeu  o  envio  das  faturas  mensais  para  o  endereço  da  promovente,  o  que
impede a mesma de realizar o pagamento mensal no valor de R$ 65,00 (sessenta e
cinco  reais),  e  informou  a  mesma que  só  receberá  se  o  for  o  valor  total  de  R$
20.000,00 (vinte mil reais) e, não que não dispõe de documentos para comprovar tais
despesas e, que se a promovente não pagar terá seu plano suspenso”, fl. 03.

Em  sede  de  contestação,  a  UNIMED  Campina
Grande  -  Cooperativa  de  Trabalho  Médico,  fls.  63/73,  inicialmente  arguiu  a
prejudicial de mérito de prescrição. No mérito propriamente dito sustentou que a
recusa se deu por justa causa, já que a co-participação é legítima; que a genitora da
suplicante permaneceu 42 (quarenta e dois) dias internadas, sendo 09 (nove) dias na
UTI, gerando um débito de R$ 113.401,34 (cento e treze mil, quatrocentos e um reais
e  trinta  e  quatro  centavos),  sendo  devida  a  co-participação  prevista  no  contrato
firmado.   

Acolhendo  o  pedido  exordial,  o  sentenciante
proferiu o seguinte julgamento, fls. 155/158:

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO
para, em consequência, declarar extinta a obrigação
de  pagar  a  quantia de  R$  650,00  (seiscentos  e
cinquenta  reais),  referente  às  parcelas  mensais  do
plano  de  saúde  Unimed  da  autora,  relativas  ao
período de julho/2011 a maio/2012.

Inconformada,  a UNIMED  Campina  Grande  -
Cooperativa  de  Trabalho  Médico  ingressou  com  Apelação,  fls.  203/209,
argumentando,  a  princípio,  que  a  prescrição  arguida  na  contestação  é  sobre  o
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pagamento de co-participação desde 2003, só reclamada em 2011. Ademais, afirma
não ter o Julgador primevo examinado o contrato, o qual, em suas cláusulas 10.9 e
11.5,  expressamente,  prevê  ser  direito  da  contratada  exigir  o  pagamento  das
obrigações dos estipulados, no caso, a autora. Ainda, alega que o valor cobrado é
devido, “e diz respeito a coparticipação prevista no contrato celebrado pelo SINTAB,
para uso dos sindicalizados e seus dependentes”, fl. 208. Por fim, requer que seja
examinada a  decadência  e  a  prescrição,  pugnando,  ao  final,  pelo  provimento do
apelo.

Contrarrazões,  fls.  219/225,  requerendo  o
desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina
Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  230/233,  não  lançou  parecer  opinativo  de
mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, convém apreciar a prejudicial de mérito de
prescrição.

A prescrição é a perda do direito de ação, ou seja, de
reivindicar esse direito por meio de ação judicial cabível, por ter transcorrido certo
lapso temporal.

No  caso  em  comento,  observa-se  que  se  trata  de
pretensão condenatória, e não constitutiva, não se aplicando, assim, as disposições
do art. 26, do Código de Defesa do Consumidor, como bem posto no  decisum  ora
combatido.

Ademais, a discussão travada nos autos diz respeito
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a recusa da ré  em receber as  prestações  mensais  relativas  ao  plano de saúde da
autora, e não quanto a validade ou não da dívida gerada pela co-participação.

Desta  feita,  deixando  a  promovida  de  enviar  os
boletos para pagamento das mensalidades do plano de saúde da demandante em
julho de 2011, e tendo sido a ação ajuizada em setembro de 2011, não há que se falar
em prescrição.

Rejeito, pois, a prejudicial de mérito de prescrição.

Quanto  à  decadência,  melhor  sorte  também  não
assiste à empresa médica.

Nesse tema, a demandada argumenta, sucintamente,
encontrar-se a ação fulminada pela decadência, com fulcro no art. 26, II, do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  a  qual  estabelece  a  caducidade  de  noventa  dias,  no
fornecimento  de  serviço  e  produto  não  durável,  nos  casos  de  reclamação  pelos
“vícios  aparentes  ou de  fácil  constatação”,  logo,  tal  dispositivo  não  se amolda  à
espécie, que teria como causa de eventual extinção, a prescrição quinquenal do art.
27, da referida Codificação.

Igualmente refutada a prejudicial de mérito.

Com  relação  ao  mérito,  forçoso  reconhecer,  como
dito acima, que a pretensão perseguida pela autora gira em torno da possibilidade de
pagar as mensalidades do seu plano de saúde, diante da recusa injustificada da ré
em receber as citadas prestações.

Com efeito, a consignação em pagamento tem como
objetivo assegurar ao devedor a extinção da sua obrigação, de acordo com o que
dispõe o art. 335, do Código Civil:

Art. 335. A consignação tem lugar:
I  –  se  o  credor  não  puder,  ou,  sem  justa  causa,
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recusar  receber  o  pagamento,  ou  dar  quitação  na
devida forma. 

Todavia,  para  que  a  consignação  tenha  força  de
pagamento, mister, mais uma vez, trazer o que dispõe o art. 336, do Código Civil:

Art.  336.  Para  que  a  consignação  tenha  força  de
pagamento,  será  mister  concorram,  em  relação  às
pessoas, ao objeto, modo e tempo, todos os requisitos
sem os quais não é válido o pagamento.

No caso em testilha,  como bem como colocado na
sentença, fl. 157, considerando que a  mora accipiendi  é fato incontroverso no feito, e
considerando ser lícito a autora obter, pela via consignatória, a extinção da dívida,
em razão da impugnação quanto ao seu montante depositado em juízo, qual seja, R$
650,00 (seiscentos e cinquenta reais), imperioso se torna a manutenção da decisão de
origem.

Importante  ainda  registrar,  que  cabe  à  apelante
procurar,  pelos  meios  legais,  receber  os  valores  relativos  aos  serviços  médicos  e
hospitalares disponibilizados a mãe da autora, porém, tal direito não a legitima de
recusar os valores referentes a mensalidade do plano de saúde.

A propósito, calha transcrever trecho da sentença de
fl. 157:

Na realidade,  não se nega à suplicada o direito de
haver,  pelos  meios  legais  e  processuais  postos  no
ordenamento  jurídico  pátrio,  o  crédito  decorrente
dos  serviços  médicos  e  hospitalares  prestados  em
benefício  da  genitora  da  suplicante.  Tal  direito,
todavia, não legitima a recusa da operadora do plano
de  saúde  no  que  diz  respeito  ao  recebimento  das
parcelas  mensais  do  plano  de  saúde  da  autora,
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acarretando  o  cancelamento  deste  por  motivo  de
inadimplência.

Desta  feita,  ratifico  em todos  os  termos  a  decisão
primeva.

Ante  o  exposto,  REJEITO  AS  PREFACIAIS  DE
PRESCRIÇÃO  E  DECADÊNCIA  E,  NO  MÉRITO,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.

É como VOTO.

Presidiu o julgamento, o Desembargador Frederico
Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram,  ainda,  o  relator  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz convocado com jurisdição limitada para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho), João Alves da Silva e Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 03 de fevereiro de 2015 - data do julgamento. 

João Batista Barbosa
                                                                                        Juiz de Direito Convocado

     Relator
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